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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000062-39.2014.4.01.3507/GO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	JOAO PERES DE ASSIS

	ADVOGADO
	:
	GO00014845 - KATIA REGINA DO PRADO FARIA E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. Disse a autarquia que a ação versaria sobre o buraco verde (limitador trazido pela Lei 8870/94, art. 26, par. Único), e não sobre o limitador-teto relacionado às ECs 20/98 e 41/03.

3. De fato, houve erro material à menção no relatório, voto e acórdão aos novos tetos limitadores estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, quando deveria ter sido mencionado, no lugar, o artigo 26 e seu parágrafo único da Lei n° 8.870/94. E mutatis mutandis, a solução adotada será a mesma diante dos novos dispositivos legais indicados, de modo que persiste o acórdão em sua conclusão tal como lançada, feita a correção acima indicada.

4. Embargos de declaração acolhidos parcialmente. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher em parte os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 5 de março de 2021

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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